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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal

PORTARIA AD Nº 114/2013
Dispõe sobre os procedimentos e trâmite dos processos de devolução de valores pagos.

O Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal – Crea-DF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82 do Regimento do Regional, publicado no Diário Oficial da União em 29 de janeiro de 2003, combinado com o art. 34, alínea “k”, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando a Lei nº 5. 172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e Institui Normas Gerais de Direito Tributário Aplicáveis à União, Estados e Municípios;

Considerando a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal;

Considerando o grande número de solicitação para a devolução de valores em razão de pagamento a maior, indeferimento de pleitos, requerimento de desconto em anuidades, dentre outros motivos; 

Considerando as normas do Confea que dispõem sobre o pagamento de anuidades, valores e serviços a serem pagos pelas pessoas físicas e jurídicas aos Creas;

Considerando a necessidade de estabelecer prazo e condições para decisão quanto à devolução de valores pagos;

Considerando a necessidade de uniformizar procedimentos relacionados ao objeto tratado neste normativo,

RESOLVE:

Art. 1º A solicitação de devolução de valores pagos pelos usuários dos serviços oferecidos pelo Crea-DF deverá ser pleiteada mediante a apresentação de requerimento, que será recebido no serviço de protocolo.

§ 1º O requerimento deverá conter, obrigatoriamente, justificativa e comprovantes de pagamento originais, nos termos do anexo desta portaria.

§ 2º O requerimento e demais documentos apresentados deverão ser objeto de formalização de processo.

§ 3º É vedado ao serviço de protocolo a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o colaborador orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

§ 4º O Crea terá o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período, desde que haja justificativa, que fará parte integrante do processo. 

Art. 2º O processo que trata do requerimento de devolução de valores pagos seguirá o seguinte trâmite: 

I – Divisão de Tesouraria, para atestar o recebimento do valor pago pelo requerente;

II – unidade administrativa responsável pela prestação do serviço, que se manifestará sobre o requerimento nos termos do art. 6º desta portaria;

III – Presidência, para autorizar o pagamento;

IV – Divisão de Contabilidade e Orçamento, para emitir a nota orçamentária; e
V – Divisão de Tesouraria, para efetuar o ressarcimento do valor.

Parágrafo único. O processo será arquivado pela Divisão de Tesouraria se ficar demonstrado que o requerente não possui direitos a pleitear.

Art. 3º As unidades administrativas responsáveis pela análise do requerimento poderão solicitar outros documentos necessários à análise do pleito.

Parágrafo único. Se o interessado não atender a exigência no prazo de dez dias corridos, o processo deverá ser arquivado mediante despacho.

Art. 4º Caberá à Divisão de Tesouraria informar ao interessado sobre a decisão proferida pelo Crea, via correio eletrônico ou ofício, e arquivar o processo.

Art. 5º Se o pleito for indeferido, o requerente terá prazo de dez dias corridos para interposição de recurso administrativo, contados a partir da ciência da decisão proferida pelo Crea.

§ 1º O recurso será interposto por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.

§ 2º O recurso administrativo deverá ser dirigido ao presidente do Crea, que decidirá no prazo máximo de trinta dias, a partir do recebimento do processo, após ouvir a unidade responsável pela prestação do serviço e a Divisão de Tesouraria e, se julgar pertinente, a Assessoria Jurídica.

§ 3º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante justificativa.

Art. 6º Fica vedada a devolução de valores em decorrência de desistência ou indeferimento de pleitos administrativos cujos serviços foram iniciados ou concluídos, bem como em processos administrativos que forem extintos ou arquivados por causa do requerente.

Parágrafo único. Se o registro da empresa ou do profissional for indeferido, os valores referentes ao pagamento de anuidades e emissão de carteira de identidade serão devolvidos ao interessado.

Art. 7º Os requerimentos para a devolução de valores referentes a anuidades pagas a maior, motivados por descontos previstos em resoluções do Confea e facultados a sua concessão pelo Crea-DF.

Art. 8º O direito de pleitear a devolução de valores pagos extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data do pagamento.

Art. 9º Esta portaria entra em vigor a partir de 16 de setembro de 2013.

Art. 10. Fica revogado o Ato Administrativo nº 050 de 2010.

Cientifique-se e cumpra-se.

Brasília, 16 de setembro de 2013.

Eng. Flavio Correia de Sousa                                                                                             Presidente

	Valmir Severiano

SUP
	
	
	Fabrício Oliveira
DAF
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